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PARECER JURÍDICO Nº 231/2025 

 

 

Referência: Projeto de Lei nº 79/2025-E 

Autoria: Poder Executivo 

Assunto: Dispõe sobre o plano de amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS) do Município de São Roque/SP. 

 

 

 

Ementa: PROJETO DE LEI. PLANO DE AMORTIZAÇÃO 

DO DÉFICIT ATUARIAL. REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

(RPPS). ESTUDO ATUARIAL. SUPERÁVIT 

INSUFICIENTE. OBSERVÂNCIA À ORDEM JURÍDICA. 

NECESSIDADE DE DOCUMENTOS. INSTRUÇÃO DO 

PROCESSO LEGISLATIVO. 

 

 

I – RELATÓRIO 

  

Trata-se da análise estritamente jurídica do Projeto de Lei 

nº 79, de 22 de agosto de 2025, cujo objeto consta no Assunto em epígrafe. Instruem o 

pleito:  

 

1. Mensagem nº 79/2025-E;  

2. Minuta do Projeto e Anexo Único (Plano de Amortização do Déficit 

Atuarial – 31 ANOS prazo remanescente considerando a Portaria 

MPS nº 861/23 com contribuições graduais para os anos 2025 a 2028;  

3. Relatório da Avaliação Atuarial Regime Próprio da Previdência 

Social São Roque – Previdenciário datado de 20/03/2025. 

 

O Projeto de Lei nº 79/2025-E visa dispor sobre o plano de 

amortização para o equilíbrio financeiro e atuarial Regime Próprio de Previdência 
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Social dos Servidores Públicos (RPPS) do Município de São Roque – SP, uma vez que 

a Constituição Federal determina, em seu art. 40, que seja assegurado o equilíbrio 

financeiro e atuarial dos RPPS, situação que representa o ponto de equilíbrio entre as 

contribuições arrecadadas e os benefícios devidos.  

Consta dos autos a elaboração do Estudo Técnico Atuarial 

elaborado pela empresa EC2G Assessoria e Consultoria Ltda. ME, através do atuário 

Felix Orlando Villalba – MIBA/TEM nº 1906 com data focal da avaliação atuarial em 

31/12/2024. O novo cálculo atuarial realizado com data base dezembro de 2024, 

apresentou um déficit do Fundo de Seguridade Social, os quais precisam de amortização 

nos termos da legislação federal vigente.  

 

 

 

Ao fim da apuração dos ativos do plano, foram calculados 

os passivos previdenciários do regime. Estes passivos são denominados de provisões 

matemáticas que representam obrigação atual do fundo para com os seus participantes. 

Destaca-se que os valores abaixo apresentados representam o valor presente de todos os 

compromissos futuros assumidos pelo RPPS: 
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Tomando-se em conta o valor dos ativos financeiros, 

provisões matemáticas e da compensação financeira apura-se o resultado atuarial do 

exercício. As provisões matemáticas totalizaram na data de cálculo R$ 835.755.985,70 

sendo que destes R$ 459.937.432,32 são referentes as provisões de benefícios 

concedidos e o restante, R$ 375.818.553,38, às provisões de benefícios a conceder. 

Ambas foram determinadas através do método prospectivo de precificação. 

Tomando-se em conta o valor dos ativos financeiros, 

provisões matemáticas e da compensação financeira apura-se o resultado atuarial do 

exercício, no ano de 2024 foi negativo em R$ -268.810.004,05. Isto indica que os 

valores financeiros em poder do regime previdenciário não são suficientes para arcar 

com as obrigações assumidas.  

Este valor é decorrente da subtração dos ativos 

financeiros, que no ano de 2024 totalizaram R$ 526.800.005,35, menos o valor total das 

provisões matemáticas na data da avaliação R$ 835.755.985,70 menos o valor referente 

ao recebimento de compensação previdenciária, R$ 40.145.976,30.  

Em razão do exposto, o Estudo observa que para honrar 

com os compromissos assumidos, devem ser vertidos recursos financeiros suficientes ao 

regime para que possa realizar os pagamentos devidos. 

No que se refere ao custeio para financiar os 

compromissos do RPPS, atualmente observa-se que a alíquota normal de contribuição 

se encontra em 32,00% sendo que 14,00% é de responsabilidade dos servidores ativos, 
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inativos e pensionistas que atendem os critérios contributivos, e o restante, 18,00%, 

compete ao ente municipal já incluído o percentual administrativo de 3,00%. 

Mediante todos os pontos explanados no Relatório, o 

resultado final do exercício após o plano de amortização obteve-se um “superávit”. Isso 

se deve principalmente devido a implantação da Reforma da Previdência contemplada 

na Lei Complementar nº 136/2024, ou seja, trouxe um impacto previdenciário positivo 

ao plano. 

Em Mensagem, o Prefeito Municipal justifica, em 

apertada síntese, que “o novo cálculo atuarial realizado com data base dezembro de 

2023, apresentou um déficit do Fundo de Seguridade Social, os quais precisam de 

amortização nos termos da legislação federal vigente”. E acrescenta, repetindo 

integralmente aquilo que justificado em 2024 e 2023: 

 

Diante das medidas adotadas pelo FSS e pelo Município 

vislumbramos, nesta propositura, a necessidade de aportes periódicos 

para o equacionamento atuarial do Regime Previdenciário Próprio de 

São Roque. 

 

Deste modo, pretende através deste PL instituir o plano de 

amortização para equacionamento de déficit atuarial para os exercícios de 2025 a 2055 

da seguinte forma: 
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Faz-se importante destacar que esta Procuradora Jurídica 

se atém à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência, razão pela qual 

não se incursiona em discussões de ordem técnica ou questões que envolvam juízo de 

mérito sobre o tema trazido à apreciação.  

Eis a síntese do necessário. 

 

II – DA COMPETÊNCIA 

 

A Constituição Federal, no bojo do art. 30, I, dispõe que é 

competência dos Municípios “legislar sobre assuntos de interesse local”. Desta forma, a 

matéria aqui tratada relaciona-se à administração financeira da Municipalidade, razão 

pela qual que o Prefeito tem a prerrogativa de iniciativa.  

O legislador constituinte adotou o denominado princípio 

da predominância do interesse como critério para a repartição de competências entre os 

diferentes entes federativos. A competência administrativa autoriza o Município a atuar 

sobre os assuntos de interesse local, especialmente sobre as matérias expressamente 

consignadas no art. 30 da Constituição Federal. 

O assunto da propositura é de interesse do Município de 

São Roque, e o Chefe do Executivo tem a competência exclusiva para propô-la. 

Ademais, a iniciativa respeita os princípios constitucionais da correlação (art. 195, §5º, 

da CF), da finalidade (art. 149, §1º, da CF), do equilíbrio financeiro e atuarial (art. 40 da 

CF). 

O objeto do Projeto em apreço exige lei em sentido 

formal. A propositura não se encontra em qualquer das hipóteses que exigem lei 

complementar na Constituição Federal, bem como na Lei Orgânica do Município.  

A iniciativa para o processo legislativo, por sua vez, 

também está adequada, conforme informado algures, visto que o Projeto de Lei nº 

79/2025-E propõe dispor a respeito do regime previdenciário de servidores públicos, 

matéria para a qual é reconhecida a iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, 

nos termos do artigo 61, § 1º, II, c), da CF/88, aplicado por simetria ao Prefeito 

Municipal. 
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É de se destacar que o aspecto de iniciativa da lei encontra 

arrimo, também, no art. 60, § 3°, II, da própria Lei Orgânica, porquanto são de iniciativa 

exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores do 

Município. Na lição de Hely Lopes Meireles1:  

 

O regime jurídico dos servidores civis consubstancia os preceitos 

legais sobre a acessibilidade aos cargos públicos, a investidura em 

cargo efetivo (por concurso público) e em comissão, as nomeações 

para funções de confiança; os deveres e direitos dos servidores; a 

promoção e respectivos critérios; o sistema remuneratório (subsídios 

ou remuneração, envolvendo os vencimentos, com as especificações 

das vantagens de ordem pecuniária, os salários e as reposições 

pecuniárias); as penalidades e sua aplicação; o processo 

administrativo; e a aposentadoria. 

 

Ademais, ainda que não fosse projeto de lei de iniciativa 

privativa do Chefe do Executivo, este possui iniciativa geral para a propositura de leis, 

conforme se extrai do art. 61 da Constituição Federal, art. 24 da Constituição Estadual e 

art. 60 da Lei Orgânica do Município. 

 

III – PORTARIA MPS Nº 861, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

A Portaria MPS nº 861, de 6 de dezembro de 2023, foi 

responsável por alterar a Portaria MTP nº 1.467/22 dispondo sobre o tramite dos 

processos de parcelamento especial e sobre o pagamento dos juros do déficit atuarial. 

Nela, restou assente: 

 

Art. 45. A adequação do plano de amortização do déficit atuarial do 

RPPS ao requisito previsto no inciso II do caput do art. 56 desta 

Portaria, poderá ser promovida gradualmente, com a elevação das 

contribuições suplementares, na forma de alíquotas ou aportes, da 

seguinte forma: 

I - para os entes federativos que comprovarem o disposto no inciso IV 

do art. 55 desta Portaria: 

a) nos exercícios de 2023, 2024 e 2025, à razão de um terço do 

necessário; 

b) no exercício de 2026, cinquenta por cento do necessário; 

c) no exercício de 2027, setenta e cinco por cento do necessário; e 

d) a partir do exercício de 2028, cem por cento do necessário; e 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 42. ed. 90, de 15.9.2015. - São Paulo: 

Malheiros, 2016. p. 520. 
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II - para os entes federativos que não se enquadrarem na situação de 

que trata o inciso I: 

a) nos exercícios de 2023, 2024 e 2025, à razão de um terço do 

necessário; 

b) no exercício de 2026, à razão de dois terços do necessário; e 

c) a partir do exercício de 2027, cem por cento do necessário. 

Parágrafo único. A adequação gradual do plano de amortização na 

forma deste artigo poderá ser aplicada: 

I - caso assegure a liquidez do plano de benefícios, mantendo nível de 

arrecadação de contribuições e acumulação de reservas compatível 

com o regime financeiro adotado, bem como o cumprimento das 

obrigações futuras, conforme demonstrado nos fluxos atuariais; e 

II - caso a capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente 

federativo, nos termos do art. 64 desta Portaria, não suporte a sua 

implantação imediata; e 

III - sem observar os requisitos previstos no art. 65 desta Portaria, 

desde que não comprometa a amortização integral do déficit atuarial. 

 

Fato é que no caso de a avaliação atuarial apurar deficit 

atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu equacionamento, que poderão 

consistir em plano de amortização com contribuições suplementares, na forma de 

aportes mensais com valores preestabelecidos. Eis o que dispõe o art. 55 da Portaria 

MTP nº 1.467/22: 

 

Art. 55. No caso de a avaliação atuarial apurar deficit atuarial, 

deverão ser adotadas medidas para o seu equacionamento, que 

poderão consistir em:  

I - plano de amortização com contribuições suplementares, na forma 

de alíquotas ou aportes mensais com valores preestabelecidos;   

II - segregação da massa;   

III - aporte de bens, direitos e ativos, observados os critérios previstos 

no art. 63; e  

IV - adequações das regras de concessão, cálculo e reajustamento dos 

benefícios, na forma do art. 164. 

 

Não de outra forma, o art. 55 da Portaria MTP nº 1.467/22, 

no bojo do seu § 6º, o plano de equacionamento do deficit somente será considerado 

implementado a partir do seu estabelecimento em lei do ente federativo.  

Neste sentido, o art. 57, § 2º, prescreve que “a revisão do 

plano de amortização implica a implementação, em lei, de novo plano em substituição 

ao anterior, contemplando a alteração das alíquotas suplementares e valores dos 

aportes para todo o período”. 
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IV – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DO RPPS 

 

Conforme se vislumbra, o Projeto de Lei nº 79/2025-E 

almeja disciplinar a forma de amortização destinado ao equacionamento do déficit 

atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS). Para 

tanto, institui o plano de amortização para equacionamento de déficit atuarial para os 

exercícios de 2025 a 2028, que será pago nos termos do anexo único do PL: 

 

 

Fato é que a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, dispõe 

sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras 

providências. Nela, consta: 
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Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser 

organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de 

modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os 

seguintes critérios: 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço 

utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano 

de custeio e benefícios; 

 

De fato, a base infraconstitucional para contabilização do 

deficit atuarial está prevista no art. 2º, § 1º, da Lei Federal nº 9717/1998, que assevera:  

 

Art. 2º A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes 

próprios de previdência social a que estejam vinculados seus 

servidores não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor 

ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. (Redação dada pela 

Lei nº 10.887, de 2004)  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são 

responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 

respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios 

previdenciários. (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004) 

 

A Portaria MF nº 333, de 11 de julho de 2017 foi revogada 

pela Portaria MTP nº 1.467/2022. Uma vez que verificado déficit nas contas do RPPS 

Local, o Poder Executivo deverá propor um plano de amortização do débito para fins de 

alcançar o equilíbrio financeiro e atuarial, segundo critérios estabelecidos em Lei, sob 

pena de proibição de receber verbas federais, inclusive.  

A Portaria do Ministério da Previdência Social – MPS nº 

861, de 08 de dezembro de 2023, responsável por alterar o Anexo VI da Portaria MTP 

nº 1.467, de 2 de junho de 2022, determinou: 

 

Art. 45. A adequação do plano de amortização do déficit atuarial do 

RPPS ao requisito previsto no inciso II do caput do art. 56 desta 

Portaria, poderá ser promovida gradualmente, com a elevação das 

contribuições suplementares, na forma de alíquotas ou aportes, da 

seguinte forma:  

I - para os entes federativos que comprovarem o disposto no inciso IV 

do art. 55 desta Portaria:  

a) nos exercícios de 2023, 2024 e 2025, à razão de um terço do 

necessário;  

b) no exercício de 2025, cinquenta por cento do necessário;  

c) no exercício de 2026, setenta e cinco por cento do necessário; e  
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d) a partir do exercício de 2027, cem por cento do necessário; e  

II - para os entes federativos que não se enquadrarem na situação 

de que trata o inciso I:  

a) nos exercícios de 2023, 2024 e 2025, à razão de um terço do 

necessário;  

b) no exercício de 2026, à razão de dois terços do necessário; e  

c) a partir do exercício de 2027, cem por cento do necessário.  

Parágrafo único. A adequação gradual do plano de amortização na 

forma deste artigo poderá ser aplicada:  

I - caso assegure a liquidez do plano de benefícios, mantendo nível de 

arrecadação de contribuições e acumulação de reservas compatível 

com o regime financeiro adotado, bem como o cumprimento das 

obrigações futuras, conforme demonstrado nos fluxos atuariais; e  

II - caso a capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente 

federativo, nos termos do art. 64 desta Portaria, não suporte a sua 

implantação imediata; e  

III - sem observar os requisitos previstos no art. 65 desta Portaria, 

desde que não comprometa a amortização integral do déficit atuarial. 

[Grifo Acrescido] 

 

Ora, o art. 55 da Portaria MTP nº 1.467/2022 prescreve 

que no caso de a avaliação atuarial apurar deficit atuarial, deverão ser adotadas medidas 

para o seu equacionamento, que poderão consistir em:  

 

1. plano de amortização com contribuições suplementares, na forma de alíquotas 

ou aportes mensais com valores preestabelecidos;  

2. segregação da massa;  

3. aporte de bens, direitos e ativos, observados os critérios previstos no art. 63; e 

4. adequações das regras de concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios, na 

forma do art. 164. 

 

E nos termos da Portaria nº 464/20182 do Ministério da 

Economia – Secretaria da Previdência Social prevê que o déficit apurado na avaliação 

 
2 Art. 6º Na hipótese de instituição de RPPS, para fins do cumprimento do equilíbrio financeiro e atuarial:  

I - a lei de criação do regime poderá prever a responsabilidade do ente federativo pelo pagamento dos 

benefícios a serem concedidos nos primeiros anos após a sua publicação, com a finalidade de assegurar o 

equilíbrio financeiro e atuarial do regime;  

II - o déficit apurado na avaliação atuarial inicial deverá ser integralmente equacionado por plano de 

amortização com fluxo constante ou decrescente de contribuições, na forma de alíquotas ou aportes, não 

se aplicando o disposto no inciso II do art. 55; e  

III - a alíquota de contribuição a cargo do ente federativo, correspondente à soma do custo normal e 

suplementar do RPPS, não poderá ser inferior àquela prevista no inciso I do art. 22 da Lei 8.212, de 24 de 

julho de 1991, para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, até a amortização integral de eventual 

deficit atuarial do RPPS. 
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atuarial inicial deverá ser integralmente equacionado por plano de amortização com 

fluxo constante ou decrescente de contribuições, na forma de alíquotas ou aportes.  

Inclusive, a Portaria nº 464/2018 prevê que o próprio 

cálculo atuarial deverá identificar as principais causas do déficit, além de apresentar 

cenários para seu equacionamento:  

 

Art. 53. No caso de a avaliação atuarial de encerramento do exercício 

apurar deficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu 

equacionamento. 

§ 1º O Relatório da Avaliação Atuarial, com base no estudo específico 

da situação econômico-financeira e atuarial do RPPS, deverá 

identificar as principais causas do deficit atuarial por meio do balanço 

de ganhos e perdas atuariais, apresentar cenários com as 

possibilidades para seu equacionamento e os seus impactos e propor 

plano de equacionamento a ser implementado em lei pelo ente 

federativo.  

§ 2º O equacionamento do deficit atuarial poderá consistir:  

I - em plano de amortização com contribuição suplementar, na forma 

de alíquotas ou aportes mensais com valores preestabelecidos;  

II - em segregação da massa; e  

III - complementarmente, em:  

a) aporte de bens, direitos e ativos, observado o disposto no art. 62;  

b) aperfeiçoamento da legislação do RPPS e dos processos relativos à 

concessão, manutenção e pagamento dos benefícios; e  

c) adoção de medidas que visem à melhoria da gestão integrada dos 

ativos e passivos do RPPS e da identificação e controle dos riscos 

atuariais do regime, conforme art. 73.  

§ 3º Poderá ser implementado plano de equacionamento sem 

considerar o grupo de beneficiários que se enquadre na situação 

prevista no § 4º do art. 42, cujo pagamento dos benefícios deverá ser 

mantido diretamente pelo Tesouro.  

§ 4º Em caso de deficit atuarial, poderá ser mantida a alíquota de 

contribuição relativa à cobertura do custo normal mesmo sendo esta 

superior àquela determinada pelo método de financiamento utilizado, 

para fins de amortização do deficit.  

§ 5º A proposta do plano de equacionamento do deficit deverá ser 

disponibilizada pela unidade gestora do RPPS, juntamente com o 

estudo técnico que a fundamentou, aos beneficiários do RPPS.  

§ 6º O plano de equacionamento do deficit somente será considerado 

implementado a partir do seu estabelecimento em lei do ente 

federativo, observados o prazo e condições previstos no art. 49.  

§ 7º Para garantia do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, as 

contribuições relativas ao plano de amortização do deficit não são 

computadas para fins de verificação do limite previsto no art. 2º da Lei 

nº 9.717, de 1998. 

 

A própria Orientação Normativa SPS/MPS nº 02, de 31 de 

março de 2009 foi revogada pela Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022, que 

disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos 
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Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos arts. 

1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

 

Art. 25. Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e 

atuarial em conformidade com avaliações atuariais realizadas em cada 

exercício financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e 

de benefícios.  

§ 1º Os entes federativos deverão observar, no dimensionamento dos 

compromissos do plano de benefícios e no estabelecimento do plano 

de custeio dos RPPS, os parâmetros técnico-atuariais previstos nesta 

Portaria e detalhados no Anexo VI, para assegurar a transparência, 

solvência, liquidez e a observância do equilíbrio financeiro e atuarial.  

§ 2º O ente federativo deverá garantir diretamente a totalidade dos 

riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio 

financeiro e atuarial do RPPS, e, no caso de desiquilíbrio, é 

responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 

regime.  

§ 3º Os dirigentes e membros dos conselhos deliberativo e fiscal do 

RPPS e os gestores e representantes legais do ente federativo deverão 

pautar suas ações pela busca da sustentabilidade de longo prazo do 

regime.  

§ 4º O atendimento aos parâmetros estabelecidos nesta Portaria não 

exime os responsáveis do ônus de demonstrar, tempestivamente, a 

adequação das hipóteses e premissas atuariais, regimes financeiros e 

métodos de financiamento adotados para o RPPS. 

 

No entanto, não vislumbro dos autos do processo 

administrativo a Declaração do Departamento de Finanças do Município que 

garanta o atendimento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que concerne 

aos recursos orçamentários aprovados na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Fato é que deverão ser garantidos os recursos econômicos 

suficientes para honrar os compromissos estabelecidos no plano de custeio, cabendo ao 

ente federativo demonstrar a adequação do plano de custeio do RPPS à sua capacidade 

orçamentária e financeira e aos limites de gastos com pessoal impostos pela Lei 

Complementar nº 101, de 2000.  

É bom frisar que o não pagamento de aportes para a 

cobertura de déficit atuarial incorre em desaprovação das contas do Chefe do Executivo, 

conforme entendimento do próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Por 

isso, recomenda-se fazer constar artigo no PL no sentido de obrigar o Chefe do 

Poder Executivo do Município de São Roque a consignar no orçamento de cada 

exercício as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e amortização. 
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Na Lei nº 6.075, de 08 de agosto de 2025, que dispõe 

sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2026, consta recurso disponível para 

atender o PL 79/2025-E. O Plano de Amortização prescreve o importe de desembolso 

para o ano de 2026 de R$ 7.216.976,04, enquanto a LDO para o exercício de 2026 prevê 

como custo financeiro total de R$ 7.500.000,00: 

 

 

 

Dito tudo isto, o Demonstrativo de Viabilidade do Plano 

de Custeio versa acerca de documento de caráter declaratório, conforme modelo e 

instrução de preenchimento disponibilizados na página da Previdência Social. Acerca da 

Demonstração de Viabilidade do Plano de Custeio, tal viabilidade financeira, 

orçamentária e fiscal é de responsabilidade do atuário.  

O demonstrativo anexo contempla informações 

estruturadas relativas às projeções de receitas e despesas do RPPS e ao plano de 

equacionamento do déficit atuarial do regime e o cálculo de indicadores que visem 

avaliar o impacto do plano de custeio para a situação financeira e fiscal do ente 

federativo, considerando-se o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.  
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Ressalto que é importante constar análise do impacto do 

plano de custeio do RPPS para a situação financeira e fiscal do ente federativo, 

observando-se o equilíbrio financeiro e atuarial do regime, utilizando-se indicadores que 

utilizam como insumo as informações do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de 

Custeio, que visam aferir os impactos, a saber: 

 

1. da despesa total de pessoal na RCL; 

2. do percentual acima do limite prudencial estabelecidos na Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

3. da inclusão do valor do déficit atuarial na análise do limite de endividamento; e 

4. do resultado financeiro dos fluxos atuariais 

 

Acredito que impacto do Plano de Amortização sobre 

as contas públicas do Ente Municipal deve solicitado junto ao setor contábil do 

Município, assim como os três últimos Relatórios de Gestão Fiscal – Demonstrativo 

da Despesa com Pessoal dos Poderes e Órgãos vinculados ao RPPS, assim como o 

Relatório do exercício atual. 

Com um histórico dos últimos três anos, será possível 

projetarmos as Receitas Correntes Líquidas e as Despesas de Pessoal e constatar se o 

Ente Público, discriminado entre seus Poderes e Órgãos serão capazes de suportar o 

plano de amortização, respeitando os limites impostos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

No que concerne ao art. 5º deste Projeto de Lei, o mesmo 

é responsável por revogar a Revoga-se a Lei 5.864, de 4 de julho de 2024, que também 

dispõe sobre o plano de amortização do déficit atuarial do Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos (RPPS) do Município de São Roque/SP, que 

entrou em vigor no dia 1° de janeiro de 2025.  
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O Plano de Amortização vigente em Lei acima disposto, 

constitui-se em um plano de pagamentos do ente municipal para o RPPS garantido por 

lei para sanear o déficit atuarial encontrado em exercícios anteriores e encontra-se 

abarcado neste novo Plano. 

E no que tange à previsão do art. 2º deste PL, o aporte 

periódico de recursos para equacionamento do déficit atuarial de que trata esta lei não 

será computado no cálculo da despesa com pessoal, por não se enquadrar como 

contribuição patronal, conforme art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Portanto, está adequada a propositura legislativa com o 

objetivo de alinhar-se às alterações advindas, no sentido de que as transferências de 

recursos que serão destinadas a promover o equilíbrio atuarial dos RPPS sejam 

dedutíveis da despesa bruta com pessoal, repercutindo de forma positiva no limite fiscal 

do ente.  

 

IV – CONCLUSÃO  

 

Diante de todo o exposto, opino favoravelmente à 

propositura, COM RESSALVAS, porquanto não constam documentos 

imprescindíveis para a instrução do processo legislativo e fiscalização por parte 
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deste Poder Legislativo, pontuados ao longo deste Parecer, devendo a proposta deverá 

ser encaminhada para as Comissões Permanentes de “Constituição, Justiça e Redação” e 

“Orçamento, Finanças e Contabilidade”, para fins de emissão de Parecer.  

Nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

seu quórum de votação é de maioria simples e tal propositura deve ser apreciada em 

única discussão e votação nominal para aprovação. 

 

 

É o parecer. 

São Roque, 09 de setembro de 2025. 

 

 

Mara Augusta Ferreira Cruz  

Procuradora Jurídica 
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